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PARECER PAR - GACS PSS - 21842/2016 

 

PROCESSO TC/MS :  TC/6877/2016 

PROTOCOLO  :  1681149 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 

FIGUEIRAO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  ROGÉRIO RODRIGUES ROSALIN 

FERNANDO BARBOSA MARTINS 

CARGO DO JURISDICIONADO : PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, TURISMO E MEIO AMBIENTE 

TIPO DE PROCESSO :  CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  RONALDO CHADID 

 

EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS DE GESTÃO. 

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE. DESCUMPRI-

MENTO DOS DITAMES DA TRANSPARENCIA ATIVA. ES-

CRITURAÇÃO/REGISTRO DAS CONTAS PÚBLICAS DE 

MODO IRREGULAR. MULTA. ART. 42, VIII DA LO-TCE/MS. 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do Fundo Muni-

cipal de Meio Ambiente de Figueirão - MS, relativa ao exercício financeiro de 2015. 

O presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, inciso I, da Lei 

Complementar Estadual nº 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS. 

 

A 5ª Inspetoria de Controle Externo entendeu pela regularidade das 

contas. Desse modo a 5° Inspetoria de Controle Externo, manifestou-se acerca des-

tas Contas Anuais de Gestão, nos seguintes termos: 

 

(...) Em face ao exposto, entendemos que a presente Contas de Ges-

tão Anual, do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Figueirão, refe-

rente ao exercício financeiro de 2015, foi elaborada em consonância 

com as normas dispostas na Lei Complementar nº 101/2000, Lei Federal 

nº 4.320/64, Portarias STN nº 438/2012 e 700/2014 e demais normas regi-

mentais desta Corte de Contas. (ANA-5ICE- 23793/2016 – fls. 139/149) 
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Em seguida a 5ª inspetoria encaminhou a prestação de contas a Audi-

toria para que se pronuncie a respeito. 

 

É o relatório. Passo a Opinar. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

 

2.1. DA TEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS. 

 

A apresentação destas contas anuais de gestão operou-se dentro do 

prazo determinado no Manual de Remessa de Informações, aprovado pela IN TCE 

n° 35, de 14 de dezembro de 2011 (Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.1, 

Letra A), ou seja, 90 (noventa) dias após o encerramento do exercício financeiro, 

conforme protocolo de recebimento definitivo (data da postagem 30/03/2016) 

TCE/MS (fl. 2). 

 

2.2. DOS CRITÉRIOS UTILIZADOS PARA O EXAME DAS CONTAS ANUAIS DO 

FUNDO MUNICIPAL DE INVESTIMENTOS SOCIAIS. 

 

O exame das matérias versadas nos autos será realizado seguindo os 

seguintes critérios: 

 

2.2.1) Remessa obrigatória de dados e documentos; 

2.2.2) Avaliação da responsabilidade fiscal; 

2.2.3) Orçamento; 

2.2.4) Execução orçamentária da receita e da despesa; 

2.2.5) Demonstrações contábeis; 

2.2.6) Avaliação de legitimidade e economicidade; 

2.2.7) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 
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2.2.1) Da remessa obrigatória de dados e documentos. 

 

No que se refere à remessa obrigatória de dados, consoante com o 

Manual de Remessa de Informações, aprovado pela INTCE nº 35/2011, as contas 

anuais de gestão estão instruídas com todos os documentos regulares exigidos, con-

forme Anexo I, Capítulo I, Seção II, Item 2, Subitem 2.1, Letra B. 

 

 

2.2.2) Da avaliação da responsabilidade fiscal. 

 

 

A Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal), e a Constituição Federal de 1988 elencaram as seguintes 

exigências: 

 

Fundamento Exigências Situação 

CF/1988 (art. 164, § 

3º) e LCF nº 101/2000 

– LRF (art.43) 

Depósitos de Disponibilidades Finan-

ceiras de Caixa em Instituições Ofici-

ais. 

Irregular (fls. 115/122) 

CF/1988 (art. 37, ca-

put) e LCF n. 101/2000 

– LRF (art.48, caput) 

Publicidade e transparência.  

Regular (fls. 25/35), 

ressalvado o que dis-

põe o art. 48 e 48-A, 

da LRF & ITEM 11, letra 

d da Resolução CFC 

n.º 1.133/2008. 

 

O gestor cumpriu com a obrigatoriedade de dar publicidade aos atos 

oficiais, fazendo publicar as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

(DCASP) na imprensa oficial conforme determina o princípio da publicidade e o 

item 11, letra a da Resolução n.º 1.133/2008 do CFC. Contudo, constatamos que o 

gestor CUMPRIU PARCIALMENTE os preceitos da transparência ativa. 

 

 

2.2.2.2) Da Transparência ativa.
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Dados: Prefeitura Municipal de Figueirão MS 

    Unidade Orçamentária: FMMA 

     Link Transparência: http://web.qualitysistemas.com.br/portal/transparencia_publica/prefeitura_municipal_de_figueirao 

       
       

Ponto de Controle Dispositivo Legal 
Em tempo 

Real 
Atende 

Aplicável 

aso FUNDOS 
Justificativa Observação 

Publicação PPA, LDO e 

LOA 
LRF - art. 48, caput   SIM SIM 

Verificar a consistência 

dos Balanços 

Em consulta ao portal da tranparência, cons-

tatamos que o jurisdicionado não dispõe no 

site as leis orçamentárias de nenhum exerci-

cio. 

Publicação do RGF, RREO LRF - art. 48, caput   SIM SIM 
Verificar a consistência 

dos Balanços 

Em consulta ao portal da tranparência, cons-

tatamos que o jurisdicionado não dispõe os 

Relatórios de nenhum exercicio. 

Publicação da Prestação 

de Contas 
LRF - art. 48, caput   SIM SIM 

Verificar a consistência 

dos Balanços 

Em consulta ao portal da transparencia, 

constatamos que o jurisdicionado não publi-

ca a prestação de contas do FMIS de ne-

nhum exercicio. 

Parecer Prévio LRF - art. 48, caput   NÃO NÃO 

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social 

  

Audiências Públicas: PPA, 

LDO & LOA 
LRF - art. 48, § único - inciso I   NÃO NÃO 

Contas de Governo & 

Orçamento Programa 
  

Publicação dos Balanços 
Resolução CFC n.º 1.133/2008 

- idem 11, letra d 
  SIM SIM 

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social 

  

Execução Pormenorizada 

da Receita 
LRF - art. 48, § único - inciso II NÃO NÃO SIM 

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social 

  

Execução Pormenorizada 

da Despesa 
LRF - art. 48, § único - inciso III NÃO NÃO SIM 

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social 

  

Procedimentos Licitatórios LAI - art. 8º, inciso IV NÃO NÃO SIM 

Dar transparência à 

gestão e permitir o 

controle social 
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Constatamos que o responsável cumpre parcialmente os preceitos le-

gais relativos à transparência ativa. Isso porque, conforme tabela acima não foi 

possível: 

 Consultar ESPECIFICAMENTE, as INFORMAÇÕES PORMENORI-

ZADAS da execução ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA da uni-

dade orçamentária. 

 Localizar a divulgação das DCASP do FMMA - Figueirão con-

forme determina a Resolução CFC n.º 1.133/2008 – item 11 – 

letra d (NBCASP 16.8); 

 Consultar informações sobre procedimentos licitatórios assim 

como informações de vencedor, edital, contrato e etc... 

Conforme determina o art. 8, IV da LAI; 

 Atestar a divulgação das informações em tempo real (D + 1 

– vide art. 2º, §2º, inciso II). 

 

Neste sentido, destaco que, para cumprir integralmente os preceitos 

relativos à transparência ativa, não basta divulgar a execução da despesa 

orçamentária de maneira consolidada. É necessário cumprir na integra os artigos 48 

e 48-A da LRF, a Lei de Acesso à Informação e divulgar em meios de acesso público 

os Balanços de cada fundo, autarquia, fundação, bem como o consolidado, 

conforme determinam as NBCASP. Importante destacar ainda que o Decreto n.º 

7.185/2010 veio trazer as regras necessárias a dar fiel cumprimento à regra da 

transparência inscrita nos artigos 48 e 48-A. Assim, para que se diga que 

determinado ente CUMPRE ou CUMPRE PARCIALMENTE ou SIMPLEMESTE DESCUMPRE 

TOTALMENTE os preceitos da transparência ativa, há que, NECESARIAMENTE, 

analisarmos todos os dispositivos legais supracitados. Vejamos: 

 

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal1, aos 

quais será dada ampla divulgação, inclusive em meios 

eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis de 

diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 

parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária 

e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 

documentos.  

                                                 
1 Onde houver grifo: O grifo é nosso. 
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Parágrafo único. A transparência será assegurada também 

mediante: (Redação dada pela Lei Complementar nº 131, de 

2009).  

I – incentivo à participação popular e realização de audiências 

públicas, durante os processos de elaboração e discussão dos 

planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos; (Incluído 

pela Lei Complementar nº 131, de 2009).  

II – liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da 

sociedade, em tempo real, de informações pormenorizadas sobre 

a execução orçamentária e financeira, em meios eletrônicos de 

acesso público; (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

 

III – adoção de sistema integrado de administração financeira e 

controle, que atenda a padrão mínimo de qualidade 

estabelecido pelo Poder Executivo da União e ao disposto no art. 

48-A. (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009)        (Vide 

Decreto nº 7.185, de 2010) 

 

Neste contexto o art. 48 – A da LRF veio a detalhar o inciso II do Art. 48 

da LRF, detalhando quais informações devem ser disponibilizadas. Vejamos: 

 

LRF – art. 48-A: 

 

     Art. 48-A.  Para os fins a que se refere o inciso II do parágrafo 

único do art. 48, os entes da Federação disponibilizarão a 

qualquer pessoa física ou jurídica o acesso a informações 

referentes a: (Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

 

 I – quanto à despesa: todos os atos praticados pelas unidades 

gestoras no decorrer da execução da despesa, no momento de 

sua realização, com a disponibilização mínima dos dados 

referentes ao número do correspondente processo, ao bem 

fornecido ou ao serviço prestado, à pessoa física ou jurídica 

beneficiária do pagamento e, quando for o caso, ao 

procedimento licitatório realizado; (Incluído pela Lei 

Complementar nº 131, de 2009). 

 II – quanto à receita: o lançamento e o recebimento de toda a 

receita das unidades gestoras, inclusive referente a recursos 

extraordinários.(Incluído pela Lei Complementar nº 131, de 2009). 

 

Ao transcrever o inciso I do art. 48-A da LRF grifamos as informações 

relevantes, ou seja, as informações mínimas que os entes precisam divulgar, para 

que, à luz da LRF possam ser considerados “transparentes”. Vamos os requisitos: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp131.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7185.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Decreto/D7185.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp131.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp131.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp131.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp131.htm#art2
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1. Divulgação por unidade gestora e pormenorizada – ou seja, 

preciso consultar ÚNICA E EXCLUSIVAMENTE a execução orça-

mentária do FMMA-Figueirão e a que se refere o gasto. Atual-

mente, a metodologia adotada pelo munícipio não permite 

acesso a esta informação. 

2. Conceito de Unidade Gestora: a unidade orçamentária ou ad-

ministrativa que realiza atos de gestão orçamentária, financeira 

ou patrimonial, cujo titular, em conseqüência, está sujeito à to-

mada de contas anual (tal conceito está positivado no decreto 

n.º 7.185/2010 – art. 2º, §2º, inciso IV). O conceito de unidade 

gestora deixa claro a posição do FMMA, pois o Fundo especial 

em comento, realiza atos de gestão orçamentária (empenho, 

liquidação, etc) e seu titular é obrigado à prestar contas a este 

TCE/MS. 

3. No momento de sua realização/tempo real = d+ 1 (tal conceito 

está positivado no decreto n.º 7.185/2010 – art. 2º, §2º, inciso II). 

4. O que divulgar: Despesa – bem /serviços fornecido, a pessoa ti-

tular do pagamento, o processo licitatório, ACRESCIDA das IN-

FORMAÇÕES previstas no art. 7º, inciso I do Decreto n.º 

7.185/2010. 

 

No caso em tela, o gestor deixou de divulgar a execução pormenori-

zada da receita e despesa por unidade orçamentária, ou seja, não é possível con-

sulta a execução detalhada da despesa exclusivamente do FMMA - Figueirão.  

 

Também deixou de publicar, no site da transparência, link contas pú-

blicas, as DCASP do FMMA - Figueirão, violando o item 11, letra d da Resolução CFC 

n.º 1.133/2008. Vejamos: 

 

NBC T 16 – NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE APLICÁVEIS 

AO SETOR PÚBLICO  

NBC T 16.6 – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS  

Divulgação das demonstrações contábeis  
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11. A divulgação das demonstrações contábeis e de suas versões 

simplificadas é o ato de disponibilizá-las para a sociedade e 

compreende, entre outras, as seguintes formas:  

(a) publicação na imprensa oficial em qualquer das suas modali-

dades;  

(b) remessa aos órgãos de controle interno e externo, a associa-

ções e os conselhos representativos;  

(c) a disponibilização das Demonstrações Contábeis para acesso 

da sociedade em local e prazos indicados;  

(d) disponibilização em meios de comunicação eletrônicos de 

acesso público. 

 

 

Sendo assim, discordamos do entendimento exarado pela 5ª ICE (vide 

fl. 148), visto que os Balanços não foram disponibilizados conforme comprova a figu-

ra a seguir: 

 

 

Fonte: http://web.qualitysistemas.com.br/balanco_anual/prefeitura_municipal_de_figueirao 
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A divulgação da  execução pormenorizada da despesa , conforme 

determina o art. 7º, inciso I do Decreto n.º 7.185/2010 não está sendo cumprida. Ve-

jamos: 

Art. 7o  Sem prejuízo dos direitos e garantias individuais constituci-

onalmente estabelecidos, o SISTEMA deverá gerar, para disponibi-

lização em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, 

pelo menos, as seguintes informações relativas aos atos pratica-

dos pelas unidades gestoras no decorrer da execução orçamen-

tária e financeira: 

 

I - quanto à despesa: 

 

a) o valor do empenho, liquidação e pagamento; 

b) o número do correspondente processo da execução, quando 

for o caso; 

c) a classificação orçamentária, especificando a unidade orça-

mentária, função, subfunção, natureza da despesa e a fonte dos 

recursos que financiaram o gasto; 

d) a pessoa física ou jurídica beneficiária do pagamento, inclusive 

nos desembolsos de operações independentes da execução or-

çamentária, exceto no caso de folha de pagamento de pessoal 

e de benefícios previdenciários; 

e) o procedimento licitatório realizado, bem como à sua dispensa 

ou inexigibilidade, quando for o caso, com o número do corres-

pondente processo; e 

f) o bem fornecido ou serviço prestado, quando for o caso; 

 

II - quanto à receita, os valores de todas as receitas da unidade 

gestora, compreendendo no mínimo sua natureza, relativas a: 

 

a) previsão; 

b) lançamento, quando for o caso; e 

c) arrecadação, inclusive referente a recursos extraordinários. 

 

 

É o que comprova o documento a figura a seguir, que demonstra, 

CLARAMENTE, que as despesas do FMMA-FIGUEIRÃO, não estão sendo divulgados 

com o detalhamento previsto no art. 48-A da LRF c/c art. 7º, inciso I do Decreto n.º 

7.185/2010. Vejamos: 
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Assim, com as vênias de estilo, discordamos da informação trazida pe-

la 5ª ICE à fl. 148, quando a mesma entende cumpridos os preceitos relativos à 

transparência.  

 

No caso em questão temos conduta omissiva, passível de punição 

com multa, atribuída ao Sra. Maria de Fatima Oliveira Silva, por deixar de cumprir 

INTEGRALMENTE o artigo 48-A LRF, art. 7º, inciso I do Decreto n.º 7.185/2010  e 8 da 

LAI, não divulgando, em meios de acesso público, os planos, orçamentos e leis de 

diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as 

versões simplificadas desses documentos relativos a 2015 e não divulgar em tempo 

real informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, em 

meios eletrônicos de acesso público, situação que permanece até a presente data, 

caracterizando a conduta de falta de transparência nas contas públicas, conforme 

prevê o art. 42, inciso V.  

 

Neste sentido, destacamos recente decisão do TCE-PE que trata da 

obrigatoriedade de os municípios darem cumprimento ao art. 48 da LRF e à Lei de 

Acesso à Informação. Vejamos: 

 

PROCESSO TCE-PE Nº 1470028-1  

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE AFOGA-

DOS DA INGAZEIRA (EXERCÍCIO DE 2013) 

RELATORA: CONSELHEIRA TERESA DUERE  

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA  

CONSIDERANDO que o presente processo se refere às contas de 

governo, instrumento através do qual o Chefe do Poder Executivo 

de qualquer dos entes da federação expressa os resultados da 

atuação governamental no exercício financeiro respectivo, apre-

sentadas na forma de contas globais que refletem a situação das 

finanças da unidade federativa, revelando o planejamento go-

vernamental, a política fiscal e previdenciária; demonstrando os 

níveis de endividamento, o atendimento ou não aos limites previs-

tos para a saúde, educação, despesa com pessoal e repasse ao 

legislativo, bem como o atendimento ou não das normas que dis-

ciplinam a transparência da administração pública;  

CONSIDERANDO as inconsistências identificadas na Auditoria que 

demonstram a não confiabilidade dos dados, que revelam defi-
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ciências na contabilidade, impossibilitando a identificação da re-

al situação da Prefeitura, além de dificultarem a correta apura-

ção e a análise dos limites constitucionais e dos previstos na Lei de 

Responsabilidade Fiscal e demais normativos. 

CONSIDERANDO os aspectos dedicados à política ambiental 

(Não elaboração de Plano de Gerenciamento Integrado de Re-

síduos Sólidos – PGIRS; não cumprimento dos requisitos para rece-

bimento do ICMS ambiental e inexistência de unidades destina-

das à disposição final ambientalmente adequada de resíduos só-

lidos ou rejeitos), que, além de impedirem que o Município aufira 

recursos, expõem a população a riscos potenciais à saúde e à 

qualidade de vida; e também se submetendo ao risco de não 

cumprir os prazos para implantação, haja vista que as soluções 

para destinação final de resíduos, normalmente, requerem toma-

da antecipada de decisão, dados os vultosos recursos financeiros 

envolvidos, bem como os longos prazos para colocar em opera-

ção as soluções;  

CONSIDERANDO que a transparência da gestão é importante re-

quisito para o exercício da cidadania, cabendo ao gestor forne-

cer à população, no mínimo, as informações exigidas por lei, e 

que os apontamentos referentes à Transparência Pública foram no 

sentido da não disponibilização, no sítio eletrônico, das informa-

ções mínimas previstas no § 1º do artigo 8º da LAI, dos demonstra-

tivos previstos no artigo 48 da LRF – Lei de Responsabilidade Fiscal; 

da não implantação do serviço de informações ao cidadão; da 

remessa intempestiva e incompleta de módulos do Sistema SA-

GRES e da não comprovação de realização de audiências públi-

cas para demonstrar e avaliar o cumprimento das metas fiscais 

de cada quadrimestre;  

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combina-

dos como o artigo 75, da Constituição Federal,  

Decidiu a Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado, à 

unanimidade, em sessão ordinária realizada no dia 04 de dezem-

bro de 2014, EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Mu-

nicipal de Afogados da Ingazeira a APROVAÇÃO, COM RESSAL-

VAS, das contas do Prefeito, Sr. José Coimbra Patriota Filho, relati-

vas ao exercício financeiro de 2013, de acordo com o disposto 

nos artigos 31, §§ 1º e 2º, da Constituição do Brasil, e 86, § 1º, inci-

so III, da Constituição Estadual e no artigo 2º, inciso II, da Lei Esta-

dual no 12.600/2004 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Esta-

do de Pernambuco). 

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 da Lei Estadual nº 

12.600/2004, que o Prefeito do Município de Afogados da Ingazei-

ra, ou quem vier a sucedê-lo, adote as medidas a seguir relacio-

nadas, a partir da data de publicação deste Parecer Prévio, sob 

pena de aplicação da multa prevista no inciso XII do artigo 73 do 

citado Diploma legal:  

a) Fortalecer o sistema de registro contábil, adotando práticas 

que assegurem a correta evidenciação da situação financeira, 

patrimonial e orçamentária do Município;  
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b) Implantar o Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos 

Sólidos – PGIRS, adotar os critérios exigidos para a habilitação do 

ICMS socioambiental e adotar medidas para que os resíduos sóli-

dos do município tenham destinação adequada;  

c) Implantar um sistema de informações municipais ao público 

que atenda às exigências estabelecidas no artigo 48 da LRF – Lei 

de Responsabilidade Fiscal, bem como àquelas estabelecidas no 

§ 1º do artigo 8º da LAI; 

d) Promover, através da divulgação de informações em site ele-

trônico oficial da internet, a adequada transparência da gestão 

fiscal, conforme artigo 48 da LRF, bem como as informações rela-

cionadas à Lei Federal nº 12.527/2011  

Recife, 16 de dezembro de 2014.  

Conselheira Teresa Duere – Presidente da Segunda Câmara e Re-

latora  

Conselheiro Marcos Loreto  

Conselheiro Dirceu Rodolfo de Melo Júnior 

Presente: Dr. Ricardo Alexandre de Almeida Santos – Procurador 

 

Conforme visto na decisão do TCE/PE compete aos Tribunais de Con-

tas, fixar prazo para o exato cumprimento da lei, quando verificada ilegalidade 

(CF/88 – Art. 71, inciso IX). No caso em tela, a ilegalidade refere-se à violação do art. 

48 da LRF e art. 8º da Lei de Acesso à informação.  

 

Sendo assim, opinamos pela fixação de um prazo razoável para que 

os responsáveis deem cumprimento INTEGRAL ao art. 48 e 48-A da LRF, ao item 11 – 

letra d da Resolução CFC n.º 1.133/2008, ao Decreto n,.º 7.185/2010 e à Lei de Aces-

so a Informação,  de forma a divulgar a execução pormenorizada da receita e 

despesa deste FMAS-Rio Negro, bem como as demonstrações contábeis do FMMA - 

Figueirão, sob pena de multa (art. 42, inciso V da LO-TCEMS). Com o objetivo de ve-

rificar a efetividade desta decisão deverá o TCE-MS valer-se acompanhamento (art. 

26 da LOTCEMS). 

 

 

 

 

2.2.3) Do Orçamento. 
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Nos termos do art. 2º da Lei nº 4.320/1964, a lei orçamentaria deve 

conter a discriminação da receita e despesa de forma a evidenciar a política eco-

nômica, financeira e o programa de trabalho do Governo, obedecidos os princípios 

de unidade universalidade e anualidade. 

 

Em consulta a Lei Municipal n° 324/2014 – LOA, que estima a receita e 

fixa a despesa para o município de Figueirão - MS no exercício financeiro de 2015, 

fixa a despesa para o fundo no valor de R$ 111.000,00: 

 

 

 

Quanto aos créditos adicionais, no exercício, não houve abertura de 

créditos. 

2.2.4) Execução orçamentária da receita e da despesa. 

 

A execução orçamentária da receita atendeu à disposição do art. 11 

da Lei Federal nº 4.320/1964 e Portaria Interministerial nº 163, de 04.05.2001 do MF e 

MPOG, por apresentar a classificação econômica da receita orçamentária, con-

forme visto no Anexo 10 (Comparativo da Receita Orçada com Arrecadada - fl. 77) 

o qual evidencia receita orçada de R$ 13.000,00 e arrecadada na ordem de R$ 

18.926,97. 

 

Outrossim, também restou suprida a determinação do art. 12 da Lei 

Federal nº 4.320/1964, Portaria nº 42, de 04.04.1999 do MPOG e Portaria Interministe-

rial nº 163, de 04.05.2001 do MF e MPOG, por apresentar a fixação e realização da 

despesa orçamentária por categorias econômicas e por classificação funcional, 

conforme constatado no Anexo 11 (Comparativo da Despesa Autorizada com a 
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Realizada – fl. 79) o qual demonstra despesa autorizada de R$ 111.000,00 e empe-

nhada na ordem de R$ 34.133,69. 

 

2.2.5) Demonstrações contábeis. 

 

As demonstrações do Balanço Orçamentário, do Balanço Financeiro, 

da Demonstração das Variações Patrimoniais e do Balanço Patrimonial devem se-

guir, a partir do exercício de 2014, o modelo de demonstrações contábeis da Secre-

taria do Tesouro Nacional (STN), previsto no Manual de Contabilidade Aplicada ao 

Setor Público (MCASP). É o que determina a Portaria STN nº 634/2013. Vejamos: 

 

Art. 11 O Plano de Contas Aplicado ao Setor Público– PCASP e as 

Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público– DCASP 

deverão ser adotados por todos os entes da Federação até o tér-

mino do exercício de 2014. 

 

 

Portanto, ao elaborar as Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor 

Público (DCASP) do exercício de 2014, o gestor tinha uma obrigação: usar o modelo 

usar os novos modelos previstos no MCASP. Importante destacar os artigos 3º e 5º da 

Portaria STN nº 634/2013 que determinam o seguinte: 

 

Art. 3º As diretrizes, conceitos e procedimentos contábeis aplicá-

veis aos entes da Federação, sem prejuízo de outros atos norma-

tivos e outras publicações de caráter técnico, são consubstanci-

ados nos seguintes instrumentos expedidos pela Secretaria do Te-

souro Nacional: 

I - Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP; 

II - Instruções de Procedimentos Contábeis - IPC; 

III - Notas Técnicas. 

§ 1º O MCASP, cuja edição deve ser aprovada em ato normativo 

específico, é de observância obrigatória pelos entes da Federa-

ção. 

§ 2º As IPC, de observância facultativa e de caráter orientador, 

são emitidas no intuito de auxiliar os entes da Federação na apli-

cação e interpretação das diretrizes, normas e procedimentos 

contábeis relativos à consolidação das contas públicas sob a 

mesma base conceitual. 

(...) 

§ 4º As Notas Técnicas são emitidas para elucidar algum ato nor-

mativo ou quando algum órgão ou entidade do setor público 
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demandar o entendimento do órgão central do Sistema de Con-

tabilidade Federal no caso concreto, desde que não haja mani-

festação anterior aplicável ao mesmo, ou nos casos em que a STN 

julgar necessário. 

Art. 5º As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público - 

DCASP, estabelecidas no MCASP de acordo com as NBC TSP, de-

vem ser observadas obrigatoriamente pelos entes da Federação, 

de modo a permitir a evidenciação e a consolidação das contas 

públicas em âmbito nacional, em consonância com os procedi-

mentos do PCASP. 

 

Da leitura dos dispositivos retro mencionados conclui-se que o MCASP 

e as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC) Técnicas (T) Aplicáveis ao Setor Pú-

blico (SP) são de observância obrigatória pelos entes da federação, devendo os 

mesmos adotá-las até 2014 

 

O Balanço Patrimonial apresentado (fls. 46/51), não segue a estrutura 

do MCASP, pois não apresenta as colunas do Ativo e do Passivo referente ao 

exercício atual e ao anterior. Vejamos: 
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Fonte: MANUAL DE CONTABILIDADE APLICADA AO SETOR PÚBLICO PARTE V – DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS APLICA-

DAS AO SETOR PÚBLICO, pag. 324/334. Disponível em 

http://www.tesouro.fazenda.gov.br/documents/10180/456785/CPU_MCASP+6%C2%AA%20edi%C3%A7%C3%A3o_Re

publ2/fa1ee713-2fd3-4f51-8182-a542ce123773 Acesso em 24/10/2016. 

 

Segue o Balanço Patrimonial anexado pelo gestor junto a presente 

prestação de contas: 

  



 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 

 

 

PAR-GACS PSS-10791/2015                                                                                      Página 20 de 33 

 

 



 
Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso do Sul 

GABINETE DA CONSELHEIRA SUBSTITUTA PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

 

 

 

 

PAR-GACS PSS-10791/2015                                                                                      Página 21 de 33 

 

 

Fonte: TC/6877/2016 – fls. 46/51. 

 

 

Nota-se que o quadro de ativos e passivos financeiros e permanentes 

está ausente. Além de ser parte da estrutura obrigatória trazida pelo o MCASP, a lei 

de n° 4.320/64 também obriga que os ativos e os passivos, financeiros e permanen-

tes estejam dispostos no Balanço Patrimonial. Vejamos: 
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Art. 105. O Balanço Patrimonial demonstrará: 

I - O Ativo Financeiro; 

II - O Ativo Permanente; 

III - O Passivo Financeiro; 

IV - O Passivo Permanente; 

V - O Saldo Patrimonial; 

VI - As Contas de Compensação. 

§ 1º O Ativo Financeiro compreenderá os créditos e valores reali-

záveis independentemente de autorização orçamentária e os va-

lores numerários. 

§ 2º O Ativo Permanente compreenderá os bens, créditos e valo-

res, cuja mobilização ou alienação dependa de autorização le-

gislativa. 

§ 3º O Passivo Financeiro compreenderá as dívidas fundadas e 

outras pagamento independa de autorização orçamentária. 

§ 4º O Passivo Permanente compreenderá as dívidas fundadas e 

outras que dependam de autorização legislativa para amortiza-

ção ou resgate. 

§ 5º Nas contas de compensação serão registrados os bens, valo-

res, obrigações e situações não compreendidas nos parágrafos 

anteriores e que, imediata ou indiretamente, possam vir a afetar o 

patrimônio. 

 

No caso em tela, o jurisdicionado deixou de apresentar O Balanço Pa-

trimonial de acordo com a estrutura do MCASP e a Lei n° 4.320/64, que no exercício 

da presente prestação de contas eram de caráter obrigatório. Tal conduta carac-

teriza escrituração das contas publicas de modo irregular e por esse motivo opina-

mos pela multa prevista no art. 42, VIII da LO-TCE/MS. 

 

Na espécie, extrai-se que as contas apresentadas atenderam ao 

comando das disposições dos artigos acima mencionados, por elaborar: 

 

a) Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fls. 42/46; 

b) Anexo 13 (Balanço Financeiro), fls. 47/51; 

c) Anexo 14 (Balanço Patrimonial), fls. 52/58; 

d) Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 59/61. 

Ademais, vistos e analisados, os registros contábeis apresentaram os 
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resultados constantes nas tabelas, a seguir: 

 

Quadro 1 

RESULTADO ORÇAMENTÁRIO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Receita Arrecadada 18.926,97 

2 - Despesa Empenhada 34.133,69 

3 - Superávit (Déficit) Orçamentário = (1 - 2) (15.206,72) 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 12 (Balanço Orçamentário), fls. 42/46. 

 

Quadro 2 

RESULTADO FINANCEIRO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 – Disponibilidade financeira do Exercício Anterior 17.014,55 

2 - Receita Orçamentária 18.926,97 

3 – Receita Extra Orçamentária 1.699,81 

4 – Transferencia Intraorçamentária 12.002,36 

5 – Soma 49.643,69 

6 - Despesa Orçamentária 34.133,69 

7 - Despesa Extraorçamentária 5.850,45 

8 – Soma 39.984,14 

9 – Disponibilidade Financeira do Exercício Seguinte= (5 – 8) 9.659,55 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 13 (Balanço Financeiro), fls. 47/51. 

 

Quadro 3 

RESULTADO PATRIMONIAL 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Variações Ativas 30.929,33 

2 - Variações Passivas 38.633,69 

3 - Superávit (Déficit) Patrimonial (1-2) (7.704,36) 

Resultado do Exame Regular 

Fonte: Anexo 15 (Demonstração das Variações Patrimoniais), fls. 52/58. 

 

Quadro 4 

RESULTADO ATIVO REAL LÍQUIDO / PASSIVO REAL A DESCOBERTO 

ESPECIFICAÇÃO R$ 

1 - Ativo Real Líquido (Passivo Real Descoberto) do Exercício 

Anterior 12.453,88 

2 - Superávit (Déficit) Patrimonial do Exercício (7.704,36) 
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3 – Ajuste de exercícios anteriores 4.526,20 

4 - Ativo Real Líquido (Passivo Real Descoberto) do Exercício 9.275,72 

Resultado do Exame Regular 
Fonte: Anexo 14 – Balanço Patrimonial do Exercício Anterior e atual e Anexo 15 – Demonstração das Variações 

Patrimoniais, fls. 154/156, 48/55 e 56/61. 

 

 

2.2.5.1) Ausência de Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis 

 

O responsável pelo FMMA não encaminhou, juntamente com as 

Demonstrações, as Notas Explicativas (NE) que são parte integrante das mesmas. 

Neste sentido destacamos a Resolução CFC nº 1.133/2008, que estabelece 

Normas Brasileiras de Contabilidade aplicáveis ao Setor Público – NBCT – 16.6 – DAS 

DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS. Vejamos: 

 
3. As demonstrações contábeis das entidades definidas no 

campo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público são: 

(a) Balanço Patrimonial; 

(b) Balanço Orçamentário; 

(c) Balanço Financeiro; 

(d) Demonstração das Variações Patrimoniais; 

(e) Demonstração dos Fluxos de Caixa; 

(f) Demonstração do Resultado Econômico. (Excluída pela 

Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(g)  Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido; e 

(Incluída pela Resolução CFC n.º 1.437/13) 

(h)  Notas Explicativas. (Incluída pela Resolução CFC n.º 

1.437/13) 

 

NOTAS EXPLICATIVAS 

 

39. As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações contábeis. 

 

40. As informações contidas nas notas explicativas devem ser 

relevantes, complementares ou suplementares àquelas não 

suficientemente evidenciadas ou não constantes nas 

demonstrações contábeis. 

 

41. As notas explicativas incluem os critérios utilizados na 

elaboração das demonstrações contábeis, as informações de 

naturezas patrimonial, orçamentária, econômica, financeira, 

legal, física, social e de desempenho e outros eventos não 

suficientemente evidenciados ou não constantes nas referidas 
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demonstrações.  

 

 

Assim, as Notas Explicativas devem conter um rol mínimo. De Acordo 

com o MCASP –PARTE V –5ª Edição, as Notas Explicativas apresentam a seguinte 

estrutura (página 03): 

 

05.08.02.01 –Evidenciação de Políticas Contábeis 

05.08.02.02 –Apresentação dos Critérios Contábeis 

05.08.02.03 –Evidenciação de Estimativas 

05.08.02.04 Outras Informações Constantes das Notas Explicativas 

 

Ainda de acordo com o MCASP –Parte V –5ª Edição (página 48): 

 

As notas explicativas devem: 

(a) apresentar informação acerca da base para a elaboração 

das demonstrações contábeise das políticas e critérios contábeis 

específicos utilizadas; 

(b) evidenciar a informação requerida pelas normas de 

contabilidade aplicáveis, que não tenha sido apresentada nas 

demonstrações contábeis; e 

(c) prover informação adicional que não tenha sido apresentada 

na apresentação principal das demonstrações contábeis, mas 

que seja relevante para a sua compreensão. 

 

05.08.02.01 EVIDENCIAÇÃO DE POLÍTICAS CONTÁBEIS 

Políticas contábeis são os princípios, as bases, convenções, regras 

e os procedimentos específicos aplicados pela entidade na 

elaboração e na apresentação de demonstrações contábeis. 

A entidade deve evidenciar no resumo de políticas contábeis 

significativas: 

(a) a base (ou bases) de mensuração utilizada(s) na elaboração 

das demonstrações contábeis; e 

(b) outras políticas contábeis utilizadas que sejam relevantes para 

a compreensão das demonstrações contábeis. 

 

05.08.02.02 APRESENTAÇÃO DOS CRITÉRIOS CONTÁBEIS 

Deve ser informado no sumário dos critérios contábeis 

significativos: 

(a) o regime contábil utilizado; 

(b) a extensão em que é aplicado o procedimento transitório 

referente à adoção da determinada norma contábil, quando for 

o caso; 

(c) os critérios de mensuração usados nos itens componentes das 

demonstrações contábeis, tais como custo histórico, custo 
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corrente, valor realizável líquido, valor justo, valor recuperável ou 

valor de serviço recuperável. Quando mais de um critério for 

usado, devem ser indicadas as categorias de ativos e passivos em 

que cada um é adotado; 

(d) os julgamentos para escolha dos critérios contábeis que têm 

efeito mais significativo nos valores registrados nas demonstrações 

contábeis; e 

(e) Outros critérios contábeis relevantes e necessários à 

compreensão das demonstrações contábeis. 

 

05.08.02.04 OUTRAS INFORMAÇÕES CONSTANTES DAS NOTAS 

EXPLICATIVAS 

Adicionalmente, outras informações devem ser evidenciadas, 

como: 

(a) domicílio e classificação jurídica da entidade; 

(b) natureza das operações e principais atividades da entidade; e 

(c) legislação relevante que rege suas operações. 

Deve-se evitar que as notas explicativas contenham obviedades, 

bem como redações rebuscadas. 

O objetivo é tornar as informações mais transparentes para os 

usuários das demonstrações contábeis. 

 

 

Observo, a este título, que rol mínimo de NE obrigatória deve seguir a 

estrutura definida no MCASP e conter, pelo menos, a EVIDENCIAÇÃO DAS 

POLÍTICAS CONTÁBEIS adotadas na elaboração das DCASP e outras informações 

relevantes não constantes das DCASP. 

 

Salientamos que o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – MCASP – 6° edição – Parte V – também trata da obrigatoriedade de 

evidenciação e apresentação das Notas Explicativas (vide item 8 – páginas 

350/351). Portanto, superada a questão da obrigatoriedade de elaborar e publicar 

as notas explicativas esta auditoria trará um rol de informações (a título 

exemplificativo) que poderiam ter sido evidenciadas em Notas Explicativas e não 

o foram: 

 

1. Nº da Lei que criou o fundo e data da publicação na im-

prensa oficial. A Luz desta lei em que artigo há a previsão legal 

do ordenador de despesas do fundo. Qual a finalidade legal 

do fundo? Destaco que tal orientação provém do MCASP – 
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item 8 – Outras Informações Constantes de Notas Explicativas 

(pág. 350 – Parte V); 

2. Quais foram os programas, projetos e atividades desen-

volvidas pelo FMAS e quais foram os indicadores de desempe-

nho. Divulgar índices previstos no PPA, LDO; 

3. NE ao Balanço Orçamentário (fls. 36/41) evidenciar em 

NE a origem da multas e juros de mora no valor de R$ 

17.736,31.  

4. NE ao Balanço Orçamentário para evidenciar a origem 

da Receita Patrimonial – Receitas de valores mobiliários, no va-

lor de R$ 1.190,66. 

 

Sendo assim, opinamos pela fixação de prazo ao gestor e ao 

responsável técnico pelas demonstrações contábeis para que, ao elaborar as 

demonstrações relativas ao exercício financeiro de 2016, atentem à 

obrigatoriedade de elaborar, publicar e encaminhar a este TCE as Notas 

Explicativas que são parte integrante das Demonstrações Contábeis, sob de 

caracterizar escrituração das contas públicas de modo irregular (art. 42, VIII da 

LO/TCE/MS). 

 

2.2.5.2 Da analise qualitativa 

 

Contrapondo o anexo II e o SICOM, no que toca ao valor da despesa 

empenhada, verificamos que o valor da despesa total foi de R$ 34.133,69. 

 

A despesa ficou estruturada da seguinte maneira: 
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ELEMENTO DA DESPESA

Obrigações Patronais - 13 4.000,00R$                    10,50% 10,50%

Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civ il - 11 16.000,00R$                  42,00% 42,00%

TOTAL  DA DESPESA COM PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 20.000,00R$                  52,49% 100%

Outros Serv iços de Terceiros Pessoa Jurídica - 39 18.099,30R$                  47,51% 47,51%

TOTAL OUTRAS DESPESAS CORRENTES 38.099,30R$                  100,00% 100%

Equipamentos e Material Permanente - 52 -R$                            0,00% 0%

TOTAL DE INVESTIMENTOS -R$                            0,00% 0%

TOTAL DA DESPESA EMPENHADA 38.099,30R$                  100,00% ****

Fonte: SICOM

% em rel. ao 

subgrupo

CATEGORIA ECONÔMICA NATUREZA DE DESPESA

Investimentos - 4Despesas de Capital - 4

Outras Despesas 

Correntes - 3

Despesas Correntes - 3

Pessoal e Encargos 

Sociais - 1

% em rel. ao total 

da despesa 

empenhada

ANÁLISE QUALITATIVA DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA

TOTAL DA 

DESPESA 

EMPENHADA
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Em consulta ao ainda ao SICOM, constatamos que houve anulação 

de empenhos no montante de R$ 3.965,61 restando tão somente a despesa de R$ 

34.133,69. O valor confere com o valor disposto no Balanço Orçamentário junto a 

prestação de contas do FMMA – Figueirão/MS. 

 

A especificação dos empenhos, segundo o SICOM, é a seguinte: 
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O valor do SICOM, da despesa orçamentaria dispostas nos demonstra-

tivos contábeis da prestação de contas e do site de transparência da PM de Figuei-

rão – MS estão em consonância. 

 

2.2.6) Das irregularidades apontadas. 

 

IRREGULARIDADES DE ORDEM LEGAL/CONSTITUCIONAL:  

 

1. Descumprimento dos ditames relativos à transparência ativa 

conforme item 2.2.2.2 deste parecer;  

 

IRREGULARIDADES DE ORDEM CONTÁBIL: 

 

1. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) 

com estrutura prejudicada conforme item 2.2.5; 

 

2. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) 

desacompanhadas de Notas Explicativas, contrariando as 

NBCASP e o MCASP – Item 2.2.5.1; 

 

2.2.7) Avaliação de legitimidade e economicidade. 

 

Não constam dos autos elementos suficientes para avaliar a legitimi-

dade e economicidade dos atos de gestão praticados no decorrer do exercício 

financeiro. Por esta razão ressalvamos qualquer ação futura deste tribunal neste 

sentido, especialmente, aquelas realizadas pelos instrumentos de fiscalização previs-

tos no art. 26 da LO/TCE/MS. 

 

2.2.8) Documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida. 

 

O parecer ora exarado foi fundamentado, exclusivamente, no exame 

de documentos digitalizados de veracidade ideológica presumida, ficando, 
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portanto, ressalvadas quaisquer impropriedades e irregularidades porventura 

encontradas por meio de processos de instrumentos de fiscalização que dispõe o 

art. 26 da LCE nº 160/2012. 

 

 

3. CONCLUSÃO 

 

 

Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I; 

42, VIII, 59, III, todos da LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela IRREGULARIDADE 

das Contas Anuais de Gestão do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Figueirão - 

MS, referente ao exercício de 2015, de responsabilidade do Prefeito Municipal à 

época, Sr. Rogério Rodrigues Rosalin e do Secretario à época, Fernando Barbosa 

Martins, com as seguintes recomendações: 

 

a) Pela aplicação da multa prevista no art. 42, VIII da LO-TCE/MS, 

pela escrituração irregular das contas publicas haja vista a 

inobservância da estrutura disposta pelo MCASP em relação 

ao Balanço Patrimonial, de caráter obrigatório, conforme item 

2.2.5 deste parecer; 

 

b) Por fixar prazo para que o gestores deem cumprimento INTE-

GRAL ao art. 48-A da LRF, ao Decreto 7.185/2010 – art. 7º,inciso 

I e ao item 11 – letra d da Resolução nº 1.133/2008 do CFC, sob 

pena de multa (art. 42, inciso V), com acompanhamento pelo 

TCE/MS (instrumento de fiscalização previsto no art. 31 da LO-

TCE/MS), conforme item 2.2.2.2 deste parecer; 

 

c) Pela fixação de prazo para que os gestores ao elaborarem as 

DCASP do exercício de 2016 e elaborem, publiquem e reme-
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tam a este TCE as notas explicativas, conforme item 2.2.5.1 

deste parecer. 

 

 

É o parecer. 

 

 

Campo Grande, 11 de novembro de 2016. 

 

 

PATRICIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 

 

FSO 
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PROCESSO TC/MS :  TC/6877/2016 

PROTOCOLO  :  1681149 

UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE 

FIGUEIRAO 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  ROGÉRIO RODRIGUES ROSALIN 

FERNANDO BARBOSA MARTINS 

CARGO DO JURISDICIONADO : PREFEITO MUNICIPAL À ÉPOCA 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 

PECUÁRIA, TURISMO E MEIO AMBIENTE 

TIPO DE PROCESSO :  CONTAS DE GESTÃO 

RELATOR (A) :  RONALDO CHADID 

 

 

 

Ao conselheiro relator, 

 

 

 

Encaminhamos os presentes autos, com o nosso parecer, conforme 

disposto Art. 110, §4º, inciso II, do RITC/MS, aprovado pela Resolução Normativa nº 

76/2013. 

 

 

Campo Grande, 11 de novembro de 2016. 

 

 

 

 

PATRÍCIA SARMENTO DOS SANTOS 

CONSELHEIRA SUBSTITUTA 
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